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Apresentação

O presente documento cumpre a Cláusula 192, parágrafo segundo, do Termo

de Transação de Ajustamento de Conduta (TTAC), o qual determina a

elaboração de relatório anual sobre o andamento de todos os Programas —

Socioambientais e Socioeconômicos desenvolvidos e executados pela Fundação

Renova — e envio ao Comitê Interfederativo (CIF), até o dia 20 de janeiro de

cada ano. Os programas têm como objetivo recuperar o meio ambiente e as

condições socioeconômicas da área de abrangência impactada pelo rompimento

da barragem de Fundão, em 5 novembro de 2015, de forma a restaurar a

situação anterior ao evento, como está disposto na Cláusula 5, Inciso I, do

referido termo.
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Sumário Executivo

Este relatório destaca as realizações mais importantes em 2021 para a

reparação, compensação, mitigação e indenização dos danos decorrentes do

rompimento da barragem de Fundão, em Mariana (MG) em novembro de 2015.

No sexto ano após o colapso da barragem operada pela mineradora Samarco, o

processo de reparação, contemplado nos 42 programas que compõem o TTAC,

registra avanços nas diferentes frentes sob gestão da Fundação Renova, criada

para conduzir o processo ao longo dos 670 quilômetros de cursos de água

impactados, de Mariana a Linhares (ES).

Três iniciativas em andamento — reassentamentos, monitoramento de água e

indenizações — merecem destaque no ano, tanto pelas evoluções registradas

quanto pelo seu valor na reconstituição do modo de vida da população

atingida.

Reassentamentos em diferentes estágios

Previstos no PG 8 – Reconstrução de Vilas (pág. 142), há três reassentamentos

coletivos — Bento Rodrigues, Paracatu de Baixo, ambos em Mariana, e

Gesteira, no município de Barra Longa (MG) — e o chamado reassentamento

familiar, que assiste as pessoas que possuíam propriedades atingidas pela lama

ao longo do rio e a desistentes dos reassentamentos coletivos. Em todos,

houve progressos notáveis no ano.

Bento Rodrigues — Até dezembro, foram concluídas a construção de

27 edificações e 3 bens públicos (escola, posto de serviços, unidade

básica de saúde), e encontram-se 92 edificações em andamento. Em

relação ao andamento dos projetos conceituais, foram concluídos

projetos para 178 edificações, 23 lotes e 15 de bens públicos. Já os

projetos básicos, foram concluídos para 178 edificações, 23 lotes e 13

bens públicos.
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Paracatu de Baixo — Para o ano de 2021, destacam-se o início da

construção de 15 edificações e 03 bens coletivos (escolas e posto de

saúde). Em relação ao andamento dos projetos conceituais, foram

concluídos projetos para 67 edificações, 04 lotes e 12 de bens públicos.

Já os projetos básicos, foram concluídos para 60 edificações, 03 lotes e

11 bens públicos.

Gesteira — Destaca-se 22 edificações adquiridas até 2021, para as 28

famílias que tiveram acordos homologados.

Familiar — Essa modalidade de reassentamento comporta tanto casos

de reconstrução da propriedade atingida quanto a compra de nova

propriedade, seguida ou não de reforma para adequação às

características do imóvel a ser substituído. Até dezembro, 121 famílias

foram atendidas nesta modalidade e 82 imóveis foram adquiridos para

famílias que optaram por esta modalidade de reparação do direito à

moradia. Estão em andamento a construção de 44 e a reforma de 28

edificações. Nas comunidades rurais, 12 casas da modalidade de

reconstrução foram finalizadas.

Monitoramento da água

Os resultados do Monitoramento da Bacia do Rio Doce, objeto do PG 38 (pág.

384), têm demonstrado melhoria sistemática e estabilização da qualidade da

água. Essa constatação é respaldada por diferentes acompanhamentos, como

os programas de Monitoramento Quali-quantitativo de Água e Sedimentos

(PMQQS); de Monitoramento Quali-quantitativo de Água para Consumo

Humano (PMQQACH); e de Monitoramento da Água Próximo a Intervenções

(PMQQVAI).
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Os dados apurados pelo PMQQS foram disponibilizados por meio de relatórios

trimestrais e mensais referentes as campanhas realizadas ao longo de 2021.

Em atendimento à Deliberação CIF nº 378/2021, foram protocolados quatro

relatórios mensais realizados para o plano do período chuvoso, a fim de

monitorar a qualidade da água das localidades atingidas.

Além disso, é importante ressaltar outras entregas do programa, tais como:

protocolo da Revisão Bianual do PMQQS em atendimento à NT78 GTA-PMQQS

(maio de 2021); emissão do Ofício CT-Saúde/CIF nº 19/2021, aprovando o

Relatório Anual do PMQACH 2015-2020, em cumprimento da Deliberação nº

301/2021 e da NT 52/2021 (agosto de 2021); entrega do protótipo do novo

Portal de Monitamento do Rio Doce; e protocolo e publicação das edições dos

boletins de Monitoramento da Qualidade da Água para Consumo Humano, no

site da Fundação Renova.

A constatação de que a qualidade da água na bacia é compatível com seu

consumo após tratamento ajuda a intensificar os resultados do programa de

Melhoria dos Sistemas de Abastecimento de Água (PG 32, pág. 349), o qual

registrou avanços em diferentes municípios.

Podemos destacar a conclusão das obras de melhoria do sistema de

abastecimento de água - captação alternativa e STA, nos municípios de

Periquito, Baixo Guandu, Resplendor e Governador Valadares. Proporcionando a

conclusão de 17 sistemas de tratamento de água, entre estações convencionais

e tratamentos simplificados.
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Pela sinergia com a qualidade da água, merece atenção também o PG 31 –

Coleta e Tratamento de Esgoto e Destinação de Resíduos Sólidos (pág. 331),

que tem caráter compensatório e até dezembro de 2021 foram repassados R$

18.947.177,75 para ações de esgotamento sanitário e resíduos sólidos, para os

municípios de Aimorés, Alpercata/MG, Barra Longa/MG, Bom Jesus do

Galho/MG, Bugre/MG, Colatina/ES, Conselheiro Pena/MG, Córrego Novo/MG,

Dionísio/MG, Fernandes Tourinho/MG, Galiléia/MG, Governador Valadares/MG,

Ipaba/MG, Ipatinga/MG, Itueta/MG, Linhares/ES, Naque/MG, Pingo d'Água/MG,

Rio Casca/MG, Rio Doce/MG, Santana do Paraíso/MG, São Domingos do

Prata/MG, São José do Goiabal/MG, Sem-Peixe/MG, Sobrália/MG, Timóteo/MG,

Tumiritinga/MG e consórcios CIMVALPI (Consórcio Intermunicipal Multissetorial

do Vale do Piranga) e CONDOESTE (Consórcio Público para o Tratamento e

Destinação Final Adequada de Resíduos Sólidos da Região Doce Oeste do

Estado do Espírito Santo). Simultaneamente, as prefeituras contam com

assessoria técnica e oficinas de capacitação para desenvolvimento de projetos e

acompanhamento de obras.

Indenizações em progresso

No âmbito do programa de Ressarcimento e Indenização dos Impactados (PG

2, pág. 35), 2021 fechou com o pagamento de 10.606 acordos de um universo

de 10.620 propostas aceitas a indenizações resultantes das campanhas de

cadastramento 1, 2 e 3 (Dano Geral), totalizando 99,9%. Em relação a

indenizações de Lucro Cessante 2020, foram atendidas 6.320 pessoas (97,2%

do universo total de 6.502). Destes, 5.633 aceitaram acordo e 5.620

receberam o pagamento das indenizações (99,8% das propostas aceitas).

Na Campanha de Mariana, foi realizado o pagamento de 719 indenizações, o

que representa 97% do total das 740 propostas aceitas.
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Registraram-se avanços significativos ainda nos inúmeros programas

apresentados a seguir, a partir de uma lógica de três grandes eixos (Terra e

Água; Pessoas e Comunidades; Reconstrução e Infraestrutura), que se

combinam para viabilizar os compromissos da Fundação Renova.

Eixo Terra e Água

Multiplicidade de ações no uso da terra

A frente de Uso Sustentável da Terra tem sob sua gestão os programas de

Assistência aos Animais (PG 7, pág. 133); Retomada das Atividades

Agropecuárias (PG 17, pág. 238), Recuperação da Área Ambiental 1 (PG 25,

pág. 294) Recuperação de Áreas de Preservação Permanente – APPs e de Áreas

de Recarga Hídrica – ARHs (PG 26, pág. 300); Recuperação de Nascentes (PG

27, pág. 307); e Fomento ao Cadastro Ambiental Rural – CAR e ao Programa

de Regularização Ambiental – PRA (PG 40, pág. 400).

O Programa de Assistência aos Animais é responsável pelo suporte aos animais

extraviados e desalojados em função do rompimento da barragem de Fundão,

e tem como ação principal a guarda temporária de 457 animais que estão

abrigados em dois Centros de Acolhimento Temporário de Animais. São os

CATA’s 1 e 2, localizados, respectivamente, na Fazenda Asa Branca, no distrito

marianense de Camargos, e na Fazenda do Crasto, em Barra Longa, também

em território mineiro. Ao longo do primeiro semestre por meio de protocolo de

segurança, foi realizado o planejamento e a retomada de visitas dos atingidos

às fazendas para interação com os animais que estão sob guarda temporária

da Fundação Renova.
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Sob demanda, também são providos cuidados veterinários para animais que se

encontram sob guarda de seus tutores e proprietários em propriedades

atingidas ou em moradias temporárias. Até 2021, foram registrados ao todo

1.721 prontuários médicos para estes atendimentos. Em relação às ações de

adoção, durante a campanha virtual de 2021, 5 animais foram adotados,

compondo um total de 159 adoções ao longo de toda a execução do Programa.

Por fim, em dezembro de 2021, foi aprovado, por meio da Deliberação n°

563/2021, a revisão da Definição do Programa junto ao Comitê Interfederativo

(CIF).

A retomada das atividades agropecuárias, por sua vez, teve grande impulso na

região do Alto Rio Doce. Ali, foram 250 propriedades elegíveis ao PG17 sendo

49 direcionados ao reassentamento e 201 ao Plano de Adequação

Socioeconômica e Ambiental (PASEA). Desses 201, 191 são PASEA planejados

sendo que 191 devolutivas foram realizadas. A diferença que representa 10 dos

201 do PASEA, se referem à pendência de CAR ou problema fundiário. Até

momento, 160 propriedades aderiram à implantação do PASEA e 31 não

aderiram. No que tange a silagem, foram entregues 52.962,1 toneladas para

os produtores impactados até dezembro. Foram empenhadas 12.543,3 horas

de destinadas a Assistência Técnica e Extensão Rural para 129 propriedades no

território de Mariana e Alto Rio Doce em 2021. Além de 458 barraginhas, 897

infraestruturas rurais simples e complexas executadas, 238 nascentes

cercadas, 58 nascentes com plantio florestal realizado e 2.094 hectares de

reestruturação produtiva executados. Além disso, foram implantadas 18

Unidades Demonstrativas em propriedades localizadas no território do Alto Rio

Doce.
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No Médio Rio Doce, foram realizadas 5.133 horas individuais e 8.588 horas

coletivas de Assistência Técnica e Extensão Social (ATES), realização de 2

feiras de apoio à comercialização de produtos além da elaboração de 159

Indicadores de Sustentabilidade em Agroecossistemas (ISA) no Lote 3 -

Tumiritinga/ MG (1° Junho, Terra Prometida e Águas da Prata I e II) e

Periquito/ MG (Liberdade).

No Baixo Rio Doce, foram de 1.000 horas individuais e 1.051 horas coletivas de

Assistência Técnica e Extensão Social (ATES), com a realização de 1 feira de

apoio à comercialização de produtos além da elaboração de 98 Indicadores de

Sustentabilidade em Agroecossistemas (ISA) elaborados para o Lote 4 -

Linhares/ES (Assentamento Sezínio Fernandes de Jesus).

Em relação ao PG 17, é importante destacar também que foram realizadas 33

capacitações técnicas presenciais e 17 capacitações online pela EMATER-MG.

As iniciativas de regularização de CAR e PRA, previstas no PG 40, consistem

numa oportunidade de legar à região impactada um modelo de estruturação

agropecuária pautado por maior eficiência e sustentabilidade. No ano de 2021,

de 273 imóveis elegíveis entre Fundão e Candonga. Deste total, 27 imóveis

declinaram e 238 (87,2%) aderiram à proposta do Programa por meio da

assinatura dos termos de autorização de uso e coleta de dados, os demais

ainda dependem de retorno sobre a adesão. Dos aderidos, 199 CAR já foram

retificados ou elaborados pela Fundação Renova.

Em abril de 2021, foi concluída a implantação da restauração florestal nas

propriedades impactadas que aderiram à adequação ambiental (caput da

cláusula 159 do TTAC), totalizando 542 hectares de restauração florestal e 544

quilômetros de cercamento, e o relatório técnico de conclusão da implantação

da restauração florestal foi protocolado na CT-FLOR em julho de 2021.
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Atualmente as áreas em processo de restauração estão sendo trabalhadas com

as atividades de manutenção, que devem se estender até o ano de 2026,

conforme parágrafo único da cláusula 159 do TTAC.

Os quatro indicadores do Programa referentes às cláusulas 158 (projeto de

plantio emergencial) e 160 (regularização de calhas, margens e controle de

processos erosivos) foram concluídos, tendo a cláusula 158 dada como

encerrada em maio de 2021, conforme deliberação CIF nº 502.

A recuperação ambiental é igualmente o foco dos programas 26 e 27 —

respectivamente, de Áreas de Preservação Permanente e Recarga Hídrica e de

Nascentes, várias iniciativas virtuosas vêm se mostrando oportunas a partir

desse objetivo.

No PG 26, Programa de Recuperação de Áreas de Preservação Permanente

(APPs) e Recargas Hídricas (ARH), tiveram 1.204 hectares com processo de

recuperação iniciada, 254 propriedades rurais pareiras de ações de recuperação

das APPs e ARH, 19,5 mil hectares inscritos no edital e R$ 523 mil pagos de

PSA aos produtores rurais.

Em setembro de 2021, foram publicadas as Deliberações CIF n.º 528 e

538/2021, que aprovaram as revisões da definição dos programas 26 e 27. E,

em consonância com essas Deliberações, o edital de mobilização dos

produtores rurais foi ampliado, em dezembro de 2021, para toda área definida

como prioritária no estudo definido como “P3” , ficando permanente aberto até

que atingidas as metas.

No que tange à Recuperação de Nascentes (PG 27), em 2021 tiveram 1.137

nascentes com o processo de recuperação iniciada, 473 propriedades rurais

parceiras nas ações de recuperação das nascentes, 3.356 nascentes escritas no

edital e R$ 179 mil pagos de PSA aos produtores rurais. Além disso, em junho

de 2021, foi publicado o edital de mobilização dos produtores rurais para

diversas localidades.
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Rejeito: manejo e monitoramento

O rompimento de Fundão liberou para o ambiente cerca de 39 milhões de

metros cúbicos de rejeito de mineração. Esse conteúdo se espalhou por cursos

d’água, depositando-se intra e extracalha. Cerca de 10,5 milhões de metros

cúbicos ficaram contidos no reservatório da Usina Hidrelétrica Risoleta Neves,

Candonga. O desafio do programa de Manejo de Rejeitos (PG 23, pág. 288) é

tratar tal volume de modo a diminuir seu impacto sobre o ambiente, as

atividades e o modo de vida das localidades atingidas. Várias técnicas foram

estudadas e desenvolvidas para compor um grande plano que divide a área

afetada em 17 trechos, cada qual tratado de acordo com suas particularidades.

Em 2021, foram concluídas algumas entregas relevantes para o programa, tais

como: o projeto executivo de Recuperação Das Lagoas Marginais (março); a

Renaturalização Piloto – intracalha dos trechos 6 e 7 – Rio Gualaxo do Norte

(abril); e as 8 campanhas da região deltaíca em cumprimento a Nota Técnica

CTGRSA nº 5/2019 (dezembro).

Em relação ao refinamento da Mancha de Inundação à jusante de Candonga,

este foi concluído em junho de 2021, tendo seu relatório protocolado em

novembro junto ao CIF, cumprindo o prazo definido para atendimento dessa

entrega. Na CTGRSA, o programa protocolou as revisões dos PMRs dos trechos

15 e 16 em fevereiro e maio, respectivamente; os PMRs dos trechos 13 e 14,

em novembro de 2021; e o relatório dos resultados da Fase 1 do Estudo de

Fingerprint.

Destaca-se, ainda, o protocolo em junho de 2021 do relatório final sobre o

Estudo das Manchas de Inundação pós Candonga (trechos 3 a 16), em

atendimento aos itens 1 e 3, da Deliberação CIF nº 497/2021.
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Biodiversidade em água e terra

A biodiversidade e a conservação ambiental estão no centro de quatro

programas do TTAC, que se complementam para favorecer o restabelecimento

da biota nos ambientes aquáticos e terrestre atingidos pelo rompimento.

No primeiro deles, Conservação da Biodiversidade (PG 28, pág. 313), relatórios

de vários estudos em andamento demonstraram o atual status de conservação

de espécies de peixes e invertebrados aquáticos nativas do Rio Doce na Área

Ambiental 1. Em janeiro de 2021 foi entregue, pela Fundação Pró-Tamar, o

terceiro relatório anual sobre o Monitoramento Reprodutivo das Tartarugas

Marinhas na Planície Costeira do Rio Doce, conforme previsto na cláusula 165

do TTAC. Em 2021 também foram protocolados, junto à CT-Bio, o relatório

consolidado do plano de ação e o Plano de Trabalho para a elaboração do plano

de ação integrado para conservação da Biodiversidade Aquática. Outro ponto

de destaque foi a conclusão da Cláusula 164, alínea b, do TTAC em dezembro

de 2021, conforme Ofício SEI nº 78/2021-CTBio/DIBIO/ICMBio.

Nas frentes de Recuperação da Fauna Silvestre (PG 29, pág. 320) e Fauna e

Flora Terrestre (PG 30, pág. 325), houve evoluções nas etapas para construção

do Centro de Triagem e Reabilitação de Animais Silvestres de Minas Gerais

(CETRAS-MG) e Espírito Santo (CETRAS-ES).

No PG 29, a Fundação Renova, em setembro de 2021, protocolou o ofício

apresentando o orçamento atual do programa 29 e o parecer técnico com a

proposta de otimização do projeto CETRAS-MG. Em relação ao CETRAS-ES, foi

entregue o Projeto Básico Arquitetônico. Além disso, em dezembro de 2021, foi

aprovada a definição do programa, por meio da Deliberação CIF nº 553/2021.
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No contexto do PG 30 (pág. 325), foi protocolado o relatório da 2ª campanha

de Monitoramento do Inventário de Flora Terrestre, realizada a entrega do

Plano de Trabalho para execução do Plano de Ação para Recuperação e

Conservação da Biodiversidade Terrestre e, em seguida, foi protocolado na

CTBio o relatório e a matriz de monitoria 1 do referido Plano de Ação.

Destaca-se ainda, a realização do protocolo do Plano de Operacionalização do

Programa de Fauna Terrestres, em agosto de 2021, em atendimento à

Deliberação CIF nº 517/2021; e a aprovação da definição do programa em

dezembro, conforme Deliberação CIF nº 552/2021.

O quarto programa desse grupo é o PG 39 – Unidades de Conservação (pág.

394), que teve como foco a contratação para Caracterização da Vegetação e

Uso do Solo para o Plano de Manejo do Refúgio de Vida Silvestre de Santa Cruz

(REVIS); a conclusão do repasse referente ao Ano I – Consolidação do Parque

Estadual do Rio Doce (PERD); protocolo do Relatório Preliminar da Avaliação de

Impacto Ambiental (AIA), do PERD; e a realização da reunião devolutiva AIA

PERD. Assim como ocorreu nos outros PGs desse grupo, no PG 39 também

houve a aprovação da definição do programa, por meio da Deliberação CIF nº

560/2021, emitida em dezembro.

Eixo Pessoas e Comunidades

Cadastro, auxílio e ressarcimento

O programa de Levantamento e Cadastro dos Impactados (PG 1, pág. 28) teve

como destaque de 2021 a evolução do cadastramento em Mariana, que bateu a

meta de 1.467 entrevistas até dezembro. Além disso, a Fundação Renova

recebeu 146.396 solicitações de cadastro e o acumulado de cadastros enviados

ao CIF chegou a 34.916, correspondente a 30.399 famílias e 98.238 pessoas,

desde o início do programa até dezembro/2021.
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O cadastro é a porta de entrada para os demais programas da Fundação

Renova, dentre eles o de Auxílio Financeiro Emergencial (PG 21, pág. 272), que

reúne hoje 4.774 titulares. Ele beneficia um universo de 10.171 pessoas,

considerando também o valor pago por dependente.

Houve injeção direta de recursos para prefeituras dos municípios impactados, a

título de ressarcimento pelo custo extra decorrente de ações emergenciais por

ocasião do rompimento. O pagamento ocorreu no contexto do PG 42 –

Ressarcimento dos Gastos Públicos Extraordinários (pág. 406) e contemplou as

administrações municipais de Mariana/MG e Colatina/MG, além da conclusão 2

(dois) ressarcimentos de gastos públicos extraordinários ao Ministério da

Integração e SEMAD, em 2021. Com isso, em 2021, foi possível protocolar na

CT-EI a conclusão das Cláusulas 141 e 142.

Saúde e proteção social (Desenvolvimento de proteção Social e Povos)

Os programas de Proteção Social (PG 5, pág. 94) e de Apoio à Saúde Física e

Mental da População Impactada (PG 14, pág. 192) operam com grande sinergia

no sentido de municiar o poder público com meios e recursos eficazes para

cumprir seu papel de propiciador de bem-estar à população das localidades

atingidas.

No âmbito da proteção social, por exemplo, para continuação das atividades

dos planos de trabalho acordados pelo Programa com os municípios, houve

assinatura dos termos de cooperação técnica e financeira com municípios e

entidades (Edital de Proteção Social) referentes a Alpercata/MG, Aracruz/ES,

Baixo Guandu/ES, Bugre/MG, Colatina/ES, Córrego Novo/MG, Dionísio/MG,

Fernandes Tourinho/MG, Governador Valadares/MG, Iapu/MG, Ipatinga/MG,

Marilândia/ES, Marliéria/MG, Pingo D’Água/MG, Rio Doce/MG, São Domingos do

Prata/MG, São José do Goiabal/MG, São Pedro dos Ferros/MG, Sem-Peixe/MG,

Sobrália/MG, Sooretama/ES, Timóteo/MG, Tumiritinga/MG, além da

disponibilização de veículos, cartão combustível e repasses de verba.



Em Barra Longa e Mariana foram disponibilizados insumos para realização de

oficinas e outras atividades coletivas para as famílias vulneráveis das

comunidades atingidas. Foram também ofertadas vagas de capacitação para os

operadores de proteção social de municípios de MG e ES.

Na frente de saúde física e mental, Mariana recebeu um repasse financeiro para

contratação de recursos humanos na área da saúde, aditivou o contrato de

aluguel do espaço Conviver, iniciou as capacitações para os profissionais do

SUS e concluiu duas áreas temáticas da capacitação. Já em Barra Longa foram

realizados seis repasses ao todo, quatro para contratação de recursos humanos

na área da saúde, um para exames especializados e um para assistência

farmacêutica. Foi iniciada a capacitação dos profissionais do SUS junto aos

demais municípios da calha e concluídas cinco áreas temáticas da capacitação.

O município recebeu junto ao Departamento de Vigilância em Saúde os EPIs de

acordo com a ACP. Foram realizadas duas reuniões de trabalho referente à

avaliação do cumprimento das Cláusulas do Acordo Judicial.

Atenção diferenciada

Povos indígenas do território atingido e outras comunidades tradicionais são

focos de atenção especializada pela Fundação Renova.

O Programa de Proteção e Recuperação da Qualidade de Vida dos Povos

Indígenas, (PG 3, pág. 41), assiste aos territórios indígenas Tupiniquim-

Guarani e Comboios, no Espírito Santo, e a Terra Indígena de Resplendor, em

Minas Gerais.

No ano de 2021 foram repassados R$ 36.109.223.400.000,00 milhões aos

Povos do território indígena Tupiniquim-Guarani, pagos a uma média

de 1.322 titulares. Para a Comunidade de Comboios, foram repassados em

2021 o valor total e R$ 13.716.144,69, pagos a uma média de 262 famílias,

através de ações de caráter emergencial.
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Na comunidade de Comboios foram repassados também o total de 414.800

litros de água mineral (total de 20.740 galões de 20 litros).

Em relação às famílias da Terra Indígena de Resplendor, foram repassados o

valor total de R$ 16.275.600,00, para 137 titulares referente ao recebimento

mensal de auxílio Extra emergencial. Com relação a Água mineral, foram

entregues o total de 1.191.000 litros, distribuídos para 600 famílias, em uma

média de 142 pontos de abastecimento. Também foram entregues, a título de

insumos para bovinocultura o total de 27.216 sacos de ração para 108 famílias,

3.600 sacos de sal mineral (Sacos de 25 Kg) para 100 famílias e 2913,6

toneladas de silagem de milho para 100 famílias.

Quilombolas do Degredo, em Linhares (ES) e Faiscadores de Rio Doce e Santa

Cruz do Escalvado (MG) são dois públicos que receberam alguma ação

emergencial por meio do programa de Proteção e Recuperação da Qualidade de

Vida de Outros Povos e Comunidades Tradicionais (PG 4, pág. 19). Em termos

de Auxílio Financeiro Emergencial (AFE), foram registrados 384 titulares.

Sendo, 176 titulares Quilombolas do Degredo, 104 titulares Faiscadores de Rio

Doce e 104 titulares de Santa Cruz do Escalvado. Paralelamente, houve

distribuição de água mineral em Degredo (ES) para 185 famílias, enquanto são

tomadas as providencias para instalação de solução definitiva para o

abastecimento (SAA).

Retomada produtiva

A Fundação Renova entende que a retomada das atividades econômicas no

território impactado traz a oportunidade de um legado, se resultar na

consolidação de modelos produtivos inovadores e em atividades sustentáveis,

que elevem a Bacia do rio Doce a um novo patamar de prosperidade. Essa é a

missão de um conjunto de seis programas com potencial de geração de renda e

negócios.
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O PG 13 – Programa de Turismo, Cultura, Esporte de Lazer (pág. 187) é um

deles. Em 2021, houve a conclusão da obra da Praça Gomes Freire em

Mariana/MG (julho de 2021); certificação de 168 organizações locais que

concluíram o processo formativo do projeto de Fortalecimento das

Organizações Locais – FOL (outubro de 2021); e apoio a 157 projetos

aprovados pelo Edital Doce em Minas Gerais e Espírito Santo.

Em atendimento às Cláusulas do TTAC, no ano de 2021 o programa elaborou e

entregou os planos participativos de turismo dos municípios polos de Marliéria,

Governador Valadares e Linhares, e dos municípios complementares ao polo de

Marliéria, Ipatinga e Timóteo (Cláusula 104, item b – TTAC); e realizou a

Webinar de apresentação dos resultados dos diagnósticos de impactos no

Turismo, Cultura, Esporte e Lazer para os 39 municípios da área de

abrangência socioeconômica do TTAC, encerrando, assim, as Cláusulas 101 e

102, do referido Termo.

Há vários projetos em andamento também no contexto da Promoção da

Inovação (PG 15, pág. 225). Em 2021, destaca-se a conclusão do

monitoramento do projeto piloto da Estação de Tratamento Natural (ETN) em

um trecho do rio Gualaxo do Norte e a entrega do relatório final

correspondente aos resultados deste processo.

Muito se foi feito em busca da retomada das atividades aquícolas e pesqueiras

(PG 16, pág. 231) o projeto Cultivando para Pescar que prevê atendimento as

necessidades dos cultivos de peixes e hortaliças em sistema de aquaponia. Até

o momento, pode-se citar a disponibilização de vídeos e textos técnicos por

grupo de WhatsApp aos beneficiários do projeto. As capacitações realizadas

foram abordados os temas em Hidroponia, Piscicultura Superintensiva e

Processamento do Pescado. Licenciamento ambiental para implantação dos

sistemas de aquaponia em Areal e Povoação.
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Em relação ao Mapeamento das potencialidades econômicas na pesca e

aquicultura - Diagnóstico Complementar da Cadeia da Pesca e Aquicultura e

Estudo de Mercado, foram realizadas entrevistas para levantamento de dados

primários junto a Instituições Governamentais, Instituições de Pesquisa e

Ensino e Estabelecimentos Comerciais. Entregou relatórios parciais com

informações preliminares de dados primários em vários municípios de Minas

Gerais e Espírito Santo, juntamente com o plano de ação com o cronograma

proposto para conclusão dos books municipais e relatórios territoriais.

Outros marcos importantes deste Programa em 2021, foram as entregas de 3

Informes Trimestrais e 1 Relatório Semestral sobre a produção pesqueira e

perfil socioeconômico dos pescadores no rio Doce e litoral do ES da

Caracterização Socioeconômica da Pesca e Aquicultura e Monitoramento

Pesqueiro. A conclusão do projeto de Fomento e Fortalecimento do

Associativismo e Cooperativismo, nos municípios de Rio Doce e Periquito em

MG e Linhares no ES, pelas associações ASPERDOCE (Rio Doce), ASPIPEC

(Pedra Corrida), APIGUA (Guaxe) e APAP (Povoação).

No Fundo Desenvolve Rio Doce, empresas dos estados de Minas Gerais e

Espírito Santo vêm recebendo empréstimos dos Bancos de Desenvolvimento de

Minas Gerais (BDMG) e do Espírito Santo (BANDES), respectivamente. Tais

ações compreendem o estímulo ao desenvolvimento e a diversificação

econômica da região (PG 18, pág. 248).

Como marcos relevantes para este programa podemos destacar o

encerramento do segundo edital para promoção de negócios coletivos sociais

(Brazil Foundation), a conclusão das ações de assessoria técnica junto às

empresas em MG e a finalização do ciclo 01 do projeto Fomento ao

Associativismo e Cooperativismo.
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Na frente de Recuperação de Micro e Pequenos Negócios (PG 19, pág. 254),

foram atendidos 367 micro e pequenos negócios, por meio de 733

atendimentos, sendo 521 refere-se a quantidade de assessoramento e

planejamento de negócios, 16 a quantidade de aluguéis, 191 reposições de

equipamentos e insumos e 5 reforma e/ou adequação de infraestrutura.

No programa merece destaque, o desenvolvimento da coleção Minha Casa em

Mim, contemplando a abertura de mercados para os produtos no Rio de

Janeiro/RJ, Loja Semana Criativa – Tiradentes/MG e FARM/Rio – Nova

Lima/MG; evento de abertura de mercado com 79 produtos da coleção, em

Belo Horizonte/MG; lançamento de novos produtos no São Paulo Fashion Week

(SPFW) 2021 (2 vestidos do Grupo Meninas da Barra); lançamento e

participação na Semana Criativa de Tiradentes/MG com divulgação dos

produtos. E ainda o encerramento do atendimento do programa para 60

negócios.

O sexto programa desse bloco de atividades diz respeito ao Estímulo à

Contratação Local (PG 20, pág. 260), que visa desenvolver e capacitar pessoas

e fornecedores tanto para a própria Fundação Renova quanto para suas

contratadas. Há um entendimento de que tal capacitação contribui para

melhorar as empresas locais, tornando-as mais aptas a atender a demandas de

maior nível de sofisticação no futuro, impulsionando, assim, crescimento

econômico e geração de renda. Nesse sentido, ocorreram conclusões dos

projetos de qualificação profissional SENAI/MG em Mariana e Candonga. Em

MG e ES ocorreram os Programas de Desenvolvimento de Fornecedor.
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Mais informação e preparo para o futuro

A educação é um dos maiores legados que a Fundação Renova pode deixar

para as gerações futuras e sua construção já começou, com medidas que vêm

sendo efetivadas, por exemplo, pelos programas de Recuperação de Escolas e

Reintegração da Comunidade Escolar (PG 11, pág. 177), de Memória Histórica,

Cultural e Artística (PG 12, pág. 182), de Educação para Revitalização da Bacia

do Rio Doce (PG 33, pág. 356) e de Preparação para Emergências Ambientais

(PG 34, pág. 361).

No PG 11 - Recuperação de Escolas e Reintegração da Comunidade Escolar,

foram finalizados 24 PPPs – Apoio Pedagógico Escolas Municipais de Mariana

até dezembro de 2021. No que tange à Memória Histórica, Cultural e Artística

(PG 12), foi realizada em maio de 2021 a retomada do contrato da Casa dos

Saberes e Horta Comunitária para serviços de estruturação, conservação,

manutenção e administração, bem como a construção de um calendário de

atividades para esses espaços.

Além disso, ao longo de 2021 foram realizados os restauros de 96 peças na

Reserva Técnica, assim como o apoio a 19 manifestações culturais locais e

retomada do apoio as atividades esportivas após o período de paralização da

pandemia, encerrando o apoio emergencial do PG12 e inaugurado a nova

estratégia, via Plano de Reparação, em parceria com a Unesco.

A educação ambiental, prevista no PG 33, está estruturando as condições para

promover a Formação de Lideranças Jovens, com editais para contratação de

instituições que executarão o projeto nos territórios e chamamento público de

profissionais para avaliar as propostas recebidas. Registrou-se ainda, as

conclusões da segunda turma do curso de formadores em agroecologia nos

assentamentos da reforma agrária do ES e terceira turma do curso em MG.

Vale destacar também os termos de parceria para execução dos projetos de

formação de educadores e gestores em MG e ES.
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A título de preparação para emergências ambientais (PG 34), as atividades

promovidas focaram na proposta de projeto do Ciclo de Formação Continuada

com validação pelas Defesas Civis dos municípios de Mariana/MG, Barra

Longa/MG, Santa Cruz do Escalvado/MG e Rio Doce/MG; assim como na

execução do Projeto de Assessoria Técnica Remota às Defesas Civis, que

envolve estratégias para acompanhamento e continuidade das atividades

desenvolvidas de apoio às Defesas Civis (Escola Segura, Núcleo de Proteção e

Defesa Civil e Comitê Gestor de Riscos) de Mariana/MG, Barra Longa/MG,

Santa Cruz do Escalvado/MG e Rio Doce/MG, durante o período de isolamento

social devido a pandemia de COVID-19.

Como principais entregas realizadas ao longo de 2021, destacam-se: início da

elaboração do mapeamento das áreas de riscos geológico e geotécnico dos

municípios de Barra Longa/MG, Mariana/MG, Santa Cruz do Escalvado/MG e Rio

Doce/MG (junho de 2021); conclusão da Capacitação do Comitê Gestor de

Riscos 2021 nos municípios de Barra Longa/MG, Mariana/MG, Santa Cruz do

Escalvado/MG e Rio Doce/MG (dezembro de 2021); conclusão da Capacitação

2021 do Projeto Escolha Segura nas 10 escolas dos municípios de Barra

Longa/MG, Mariana/MG, Santa Cruz do Escalvado/MG e Rio Doce/MG

(dezembro de 2021); conclusão da Capacitação de 2021 do Núcleo Comunitário

de Proteção e Defesa Civil (NUPDEC) em Barra Longa/MG, Mariana/MG, Santa

Cruz do Escalvado/MG e Rio Doce/MG (dezembro de 2021); e repasse de

recurso para reforma/construção das sedes das Defesas Civis e aquisição de

equipamentos do Projeto Melhoria Estrutural das Defesas Civis, em

cumprimento à Deliberação nº 471/2021.

A Fundação Renova empenha-se em manter e aperfeiçoar constantemente uma

diversidade de canais de relacionamento, informação e comunicação com os

impactados e a sociedade em geral, por meio do PG 6 – Comunicação,

Participação, Diálogo e Controle Social (pág. 105).
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Outra estrutura disponível para dar transparência ao que foi o rompimento de

Fundão e ao processo de reparação são os Centros de Informação Técnica

(CITs), objeto do programa de Informação para a População (PG 35, pág. 368).

Entre as ações executadas pelo PG 35 ao longo de 2021, damos destaque às

ações de Descentralização e Itinerância realizadas em dois formatos distintos:

Trilhas de Memórias e Conhecimento em Pauta. O Trilha de Memórias é uma

estratégia de fomento à produção de conteúdos e registros pela e para as

comunidades atingidas. O percurso foi realizado em 3 etapas: Oficinas Trilhas

de Memórias; Mentoria e Mostra Virtual das Narrativas produzidas. O

Conhecimento em Pauta é constituído por webinários acadêmicos com o

propósito de promover o acesso a estudos técnicos e científicos sobre o

rompimento da barragem de Fundão e o processo de reparação e

compensação. Além disso, o programa concluiu a implantação da plataforma

interativa digital.

O site da Fundação Renova e a execução pontual de material informativo

completa esse arcabouço de Comunicação Nacional e Internacional (PG 36,

pág. 379), que divulgou assuntos de grande interesse para os impactados,

como o andamento das ações de restauração e compensação, esclarecimentos

sobre auxílio financeiro emergencial e editais e chamadas públicas, dentre

outros temas.

Eixo Reconstrução e Infraestrutura

Recuperação de estruturas

Além do reassentamento, já abordado, esse eixo concentra atividades previstas

nos programas de recuperação do Reservatório da UHE Risoleta Neves (PG 9,

pág. 159), de Comunidades e Infraestruturas Impactadas entre Fundão e

Candonga (PG 10, pág. 170).
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No PG 9 (pág. 159), os trâmites para o licenciamento, condição essencial para

desenvolvimento do programa, perduraram até Jul/21, sendo que durante esse

período a Samarco deu prioridade ao desenvolvimento dos estudos de

otimização para remoção dos sedimentos, às atividades pertinentes ao adendo

ao projeto básico, inclusive análises para confirmação das condições de

estabilidade do barramento principal da UHE e realização/estruturação das

contratações eminentes e necessárias, além das atividades de recuperação das

margens e obras compensatórias que já se encontravam liberadas e em

andamento.

Após a emissão da LOC e a consequente liberação para início das obras

finalísticas do programa, foi executado o descomissionamento do setor 4, que

praticamente se concluiu ainda em 2021. Ao final do mês de Nov/21 foi obtida

pela SUPPRI a liberação para o início das atividades de remoção dos

sedimentos na região da Câmara de Carga da UHE e a partir dessa etapa foram

concluídas as contratações essenciais ao seu cumprimento.

Em dez/21 já estavam mobilizadas as empresas responsáveis pela execução

dos reforços do barramento principal e pela remoção dos sedimentos na região

da câmara de carga da UHE, nessa fase também se encontravam em

construção estruturas auxiliares para desaguamento e armazenamento dos

sedimentos que serão removidos do reservatório. As obras previstas no período

de chuvas 21/22, também se cumpriram conforme estabelecido no Plano de

Chuvas previamente construído.

No contexto do PG 10 (pág. 170), foram concluídas 1.692 obras (projetos e

processos) em Mariana e Barra Longa, dentre elas: 941 correspondem a

manutenção/recuperação de acessos e cercamentos, que totalizam 1.803 km

de manutenções realizadas, 142 km de acessos recuperados e 209 km de

cercamentos de propriedades rurais executados; 103 obras de recuperação das

residências e propriedades; 16 obras de construção de casas; 26 obras de

reforma de comércios; e 163 obras de reforma de quintas e lotes.
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Destaca-se ainda, a continuação das obras do Parque de Exposição, em Barra

Longa, com a conclusão da montagem da cobertura do palco e início das

atividades de contenção em terra armada nas obras de acesso.

As páginas a seguir contêm o detalhamento dessas e de muitas outras ações.

Boa leitura!
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A Fundação Renova entende que o Planejamento deste Programa tem sido
determinado por decisões judiciais (a exemplo da decisão de 30/11/2021), e,
em função disso, não é possível precisar o Planejamento 2022 em sede
administrativa.
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Retificação Itens Analisados pela Auditoria

Item Analisado no Segundo Ciclo de Auditoria do 

Programa - EY
Ponto de Auditoria - EY

Comentários de Retificação –
Fundação Renova

3016
PG003.001: Verificação de evidências que demonstram que foi 
realizado o pagamento de auxílio financeiro para as 192 famílias de 
Comboios

PG003.001 Devido  à  ausência  de 
documentação  comprobatória que  
demonstrasse a  composição  de quais 
famílias de atingidos estavam inseridas na 
associação indígena de Comboios, não foi 
possível corroborar se o pagamento de 
auxílio financeiro emergencial foi repassado 
para as 192 famílias conforme divulgado na 
ação reportada.

Os acordos para pagamento de Auxílio 
Subsistência Emergencial (“ASE”) aos 
indígenas definirem a obrigatoriedade de 
apresentação, pelas associações, de 
evidências de que o recurso foi repassado às 
famílias. No entanto, as associações não 
conseguiram cumprir essa obrigação devido 
ao processo iniciado e aprendizado dos 
indígenas para execução dos procedimentos 
comprobatórios de repasses e, considerando 
também, o grande volume de informação. 
Com o apoio da equipe da Fundação Renova, 
somente em 2019 foi possível estabelecer e 
apoiar um fluxo de prestação de contas que 
evidenciasse o efetivo repasse do recurso às 
famílias.  

Para mitigar riscos, a Fundação Renova 
adotou o recibo de depósito em conta 
bancária das associações como evidência de 
pagamento de ASE aos indígenas de Aracruz e 
instituiu como processo de publicização das 
informações um envio de ofício da 
transparência detalhando valores repassados 
por associação.

3018
PG003.002:  Verificação de evidências que demonstram que foi 
realizado o pagamento de auxílio financeiro para as 1.122 famílias 
Tupiniquim-Guarani

PG003.002 Devido  à  ausência  de 
documentação comprobatória  que  
demonstrasse  a  composição  de  quais 
famílias  de  atingidos  estavam  inseridas  
nas  associações  indígenas  Tupiniquim  
Guarani,  não  foi  possível corroborar  se  o  
pagamento  de  auxílio  financeiro  
emergencial  foi  repassado  para  as  1.122  
famílias  conforme divulgado na ação 
reportada.

Os acordos para pagamento de Auxílio 
Subsistência Emergencial (“ASE”) aos 
indígenas definirem a obrigatoriedade de 
apresentação, pelas associações, de 
evidências de que o recurso foi repassado às 
famílias. No entanto, as associações não 
conseguiram cumprir essa obrigação devido 
ao processo iniciado e aprendizado dos 
indígenas para execução dos procedimentos 
comprobatórios de repasses e, considerando 
também, o grande volume de informação. 
Com o apoio da equipe da Fundação Renova, 
somente em 2019 foi possível estabelecer e 
apoiar um fluxo de prestação de contas que 
evidenciasse o efetivo repasse do recurso às 
famílias.  

Para mitigar riscos, a Fundação Renova 
adotou o recibo de depósito em conta 
bancária das associações como evidência de 
pagamento de ASE aos indígenas de Aracruz e 
instituiu como processo de publicização das 
informações um envio de ofício da 
transparência detalhando valores repassados 
por associação.
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Item Analisado no Segundo Ciclo de Auditoria do Programa – EY Ponto de Auditoria - EY Comentários de Retificação – Fundação Renova

Verificação de evidências que demonstrem o pagamento de auxílio financeiro a 179 titulares da CRQ 

Degredo no mês de abril de 2019, bem como da execução do plano de ação “estabelecimento das 

informações dos titulares no SGS (Sistema integrado) e criação de documento de normatização para 

avaliação de solicitações de desmembramentos de famílias, inclusões, entre outras possíveis situações”.

Fonte : Relatório CIF Abril 2019.

PG004.001: Divergência entre a quantidade divulgada de 
pagamento de auxílio financeiro da CRQ Degredo (179 titulares) 
de acordo com o Relatório Mensal de Abril de 2019 e a 
apresentação das suas respectivas evidências de pagamento de 
auxílio financeiro (178 titulares).

O pagamento referente a Sra. Simone XXX CFP 104. 314 XXX foi 
alocado indevidamente como AFE em atendimento ao público 
quilombola. A atingida estava sob atendimento como dependente 
de núcleo familiar quilombola, quando ocorreu a segregação de 
seus membros. Conforme o acordo estabelecido junto à CRQ 
Degredo, não há previsão de inclusão de novas famílias. O 
atendimento e acompanhamento do pagamento foi definido e 
continua sob responsabilidade do PG21. Sendo assim, o público 
que recebe o AFE quilombola passou a ser de 178 titulares.

Verificação de evidências que demonstrem o pagamento de auxílio financeiro a 107 titulares faiscadores 

de Rio Doce no mês de abril de 2019.

Fonte : Relatório CIF Abril 2019.

PG004.002: Divergência entre a quantidade divulgada de pagamento de 

auxílio financeiro dos faiscadores de Rio Doce (107 titulares) de acordo 

com o Relatório Mensal de Abril de 2019 e a apresentação das suas 

respectivas evidências de pagamento de auxílio financeiro (106 titulares).

Em abril de 2019 foi reportado erroneamente o pagamento de 
AFE para 107 faiscadores titulares no município de Rio Doce, 
sendo o quantitativo correto de 106 titulares. O erro ocorreu 
somente no envio da informação ao CIF, por repetição de nomes 
na lista de atendimento, não havendo repasse financeiro em 
duplicidade.

Verificação de evidências que demonstrem a participação da Comunidade de Degredo no 
levantamento de alternativas de abastecimento de água.
Fonte : Relatório CIF Anual 2018

PG004.003: Ausência de evidências que demonstrem a 
participação da Comunidade de Degredo no levantamento de 
alternativas de abastecimento de água.

O Documento de Definição do Programa em sua versão 
preliminar, de novembro de 2018, indica como ação por 
levantamento de alternativas tecnológicas junto à comunidade 
para melhoria do abastecimento de água em Degredo. A 
comunidade é protagonista do processo de reparação e ativa nas 
empreitadas de construção coletiva junto à Fundação Renova, de 
forma que o SAA é a alternativa tecnológica entendida como a 
mais viável pelas partes, associada à distribuição de água mineral 
enquanto não ocorre a entrega do equipamento. Cabe enfatizar 
que o documento de definição do programa ainda não tem sua 
versão final validada pela CT-IPCT e CIF, cabendo ainda ajustes 
quanto aos encaminhamentos sobre melhorias de abastecimento 
de água em Degredo.

Verificação de evidências de conclusão do levantamento de alternativas tecnológicas para 
melhoria do abastecimento de água em Degredo em novembro de 2018.
Fonte : Relatório CIF Anual 2018

PG004.004:Divergência entre a data de conclusão do 
levantamento de alternativas tecnológicas para melhoria do 
abastecimento de água em Degredo reportada pela Fundação 
Renova no Documento de Definição do Programa (novembro de 
2018) e as evidências disponibilizadas pela Fundação Renova que 
demonstram que a proposta inicial de trabalho foi realizada em 
maio de 2019.

O Documento de Definição do Programa em sua versão 
preliminar, de novembro de 2018, indica como ação por 
levantamento de alternativas tecnológicas junto à comunidade 
para melhoria do abastecimento de água em Degredo. A 
comunidade é protagonista do processo de reparação e ativa nas 
empreitadas de construção coletiva junto à Fundação Renova, de 
forma que o SAA é a alternativa tecnológica entendida como a 
mais viável pelas partes, associada à distribuição de água mineral 
enquanto não ocorre a entrega do equipamento. Cabe enfatizar 
que o documento de definição do programa ainda não tem sua 
versão final validada pela CT-IPCT, cabendo ainda ajustes quanto 
aos encaminhamentos sobre melhorias de abastecimento de água 
em Degredo.

Verificação de documentação que evidencie as alternativas tecnológicas para abastecimento 
de água em Degredo.
Fonte : Relatório CIF Anual 2018

PG004.005: A Fundação Renova não disponibilizou evidências 
que demonstram quais são as alternativas tecnológicas para 
abastecimento de água em Degredo.

O Documento de Definição do Programa em sua versão 
preliminar, de novembro de 2018, indica como ação por 
levantamento de alternativas tecnológicas junto à comunidade 
para melhoria do abastecimento de água em Degredo. A 
comunidade é protagonista do processo de reparação e ativa nas 
empreitadas de construção coletiva junto à Fundação Renova, de 
forma que o SAA é a alternativa tecnológica entendida como a 
mais viável pelas partes, associada à distribuição de água mineral 
enquanto não ocorre a entrega do equipamento. Cabe enfatizar 
que o documento de definição do programa ainda não tem sua 
versão final validada pela CT-IPCT, cabendo ainda ajustes quanto 
aos encaminhamentos sobre melhorias de abastecimento de água 
em Degredo.

Verificação de evidências da conclusão do processo de auto reconhecimento dos faiscadores 
de Rio Doce e Santa Cruz do Escalvado em outubro de 2017.
Fonte : Relatório CIF Anual 2018

PG004.011: A EY identificou divergência entre a data de 
finalização do processo de auto reconhecimento dos faiscadores 
de Rio Doce e de Santa Cruz do Escalvado reportada pela 
Fundação Renova no Relatório Anual de 2017 (concluída em 
outubro de 2017) e as evidências disponibilizadas pela Fundação 
Renova que demonstram a finalização do processo em novembro 
de 2018.

A Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa/FUNDEP foi a 
consultoria independente contratada, em outubro de 2018, para 
realizar o estudo de mapeamento de comunidades tradicionais 
em Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado e distrito de Chopotó, em 
Ponte Nova. O cronograma apresentado estabeleceu a conclusão 
do estudo para outubro de 2019. No entanto, a FUNDEP solicitou 
cinco aditivos de prazo para sua finalização, que ocorreu em 
dezembro de 2020, treze meses depois da previsão estabelecida.
A revisão do acordo com os faiscadores dependia dos resultados 
obtidos pelo estudo de mapeamento. Portanto, o atraso para sua 
conclusão inviabilizou o andamento das tratativas para revisão do 
acordo. Mesmo após a sua conclusão, não foi possível seguir com 
a revisão, pois os impactos listados no estudo, que balizariam o 
novo acordo, não foram devidamente mensurados e, portanto, 
não permitiram que a ação fosse adiante.

Retificação Itens Analisados pela Auditoria
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Nota: Deliberação 533 – Item 4 - O escopo do PG05 foi aprovado, com um único ponto de divergência (conceito de

vulnerável), que será encaminhado para judicialização. No entanto, como a diferença do conceito não altera o impacto nos

municípios nem outras frentes, todas as ações do programa continuam sendo executadas sem prejuízo.
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Indicador jul/21 ago/21 set/21 out/21 nov/21 dez/21

I.10 e I.20 Média mensal de 
espaços de diálogo coletivo nos 
territórios 

45 47 48 39 35 28

I.16 Número de 
encaminhamentos definidos em 
diálogos coletivos realizados nos 
territórios

63 67 81 37 26
Em 

consolidação
¹

Indicadores Mensais

Indicadores Trimestrais

Indicador
Jul
21

Ago
21

Set
21

Resultado 
Trimestral

Out
21

Nov
21

Dez
21

Resultado 
Trimestral

2

I.5 Apresentação dialógica dos programas 
nos territórios

- - - - - - - 56,18%

I.8: Nível de compreensão da população 
atingida sobre as decisões resultantes dos 
processos participativos

9,38 8,36 9,12 8,97 8,53 8,33 9 8,61

I.9 e I.15 Satisfação com o processo de 
construção coletiva dos encaminhamentos 
em diálogos coletivos

9,32 9,32 9,3 9,31 8,61 9,44 8,5 8,78

Indicadores Semestrais

Indicador jul/21 ago/21 set/21 out/21 nov/21 dez/21
Resultado 
Semestral

I.18 Disponibilidade de 
informações sobre as tratativas 
dos encaminhamentos definidos 
em diálogos coletivos

7,05 5,66 7,45 6,11 6,67 8 6,72

I.19 Compreensão dos atingidos 
em relação às informações sobre 
o andamento dos 
encaminhamentos definidos em 
diálogos coletivos

8,22 7,49 8,36 8,11 7,33 7,7 7,99

I.21 Avaliação dos espaços de 
participação e controle social

9,09 8,55 8,95 8,51 8,68 9,19 8,86
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Indicadores Anuais

Indicador Acumulado

I.31 Satisfação com a transparência das ações da Fundação 

Renova
60,55%

I.17 e I.32 Percepção de efetividade dos espaços de 

Participação e Controle Social
6,90

¹É importante frisar que foi realizada uma melhoria na forma de cálculo dos indicadores
calculados através das pesquisas de satisfação das reuniões de diálogo, aplicadas após
cada uma destes encontros. Esta melhoria acarretou uma pequena mudança nos valores
auferidos para estes indicadores. A alteração consiste, basicamente, na exclusão de
respostas enviadas depois da data de fechamento dos indicadores para envio ao CIF: só
serão consideradas respostas sobre reuniões de diálogo enviadas até o dia 07 do mês
subsequente à sua realização. Enquadram-se nesta categoria apenas dois questionários e
seus valores foram desconsiderados do cálculo dos indicadores apresentados abaixo.
Além disso, foram excluídos 02 (dois) casos de respostas inconsistentes, onde a data
reportada da reunião de diálogo avaliada era posterior à data de preenchimento do
questionário. Salienta-se que estas alterações tiveram um impacto muito pequeno nos
resultados reportados anteriormente e visam garantir a confiabilidade dos dados a partir
da garantia da consistência das informações utilizadas.

²A apuração do indicador I.16 aguarda a finalização dos relatórios das agendas de
Diálogo Coletivo, conforme fluxo acordado pela Deliberação 216, a serem enviados no dia
10 do mês seguinte ao mês de referência.

³A definição do Programa indica a unidade do indicador como percentual, no entanto, o
descritor e a memória de cálculo estabelecem o indicador como a média da pontuação
das respostas, parametrizada para variação de 0 a 10, considerada para o resultado
acima.
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¹O indicador “Avaliação do atendimento pela Ouvidoria (i.26.c)” foi recentemente aprovado na

câmara técnica e, após a aprovação, a Ouvidoria deu início ao processo de contratação da

empresa que será responsável pela realização da pesquisa. Tal processo administrativo exige

várias etapas, antes que a pesquisa possa ser iniciada, desde a elaboração da requisição técnica,

apresentação das propostas, contratação, elaboração técnica do conteúdo da pesquisa, até a

realização da pesquisa de satisfação. Atualmente, a empresa que será responsável pela realização

da pesquisa já foi contratada e deu início aos trabalhos de planejamento/elaboração da estrutura

da pesquisa. A previsão é que os primeiros resultados sejam obtidos no primeiro trimestre de

2022.
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Indicador Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez

I24c - Pilar ouvidoria - Proporção de 
respostas disponibilizadas pela 
ouvidoria dentro do prazo

34,98 53,68 68,88 33,97 61,95 11,67 36,07 55,04 37,03 39,82 44,91 33,62

I24d - Pilar ouvidoria - Média de 
tempo para disponibilização de 
respostas pela ouvidoria

197 80 95 198 98 70 82 33 55 40 42 48
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O Indicador I22 – Pilar canais – Taxa de manifestações reincidentes começou a ser medido em
julho, após a aprovação da definição do programa pelo CIF. Os indicadores referentes aos CIAs não
estavam sendo medidos porque os CIAs estavam fechados por causa da pandemia e foram medidos
no mês de dezembro após a reabertura.
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72  72,47

99  94,69
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Observação: os números apresentados nas colunas dos reassentamentos de Bento
Rodrigues, Gesteira e Paracatu de Baixo não são contabilizados na coluna do território
de Mariana.
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Imprensa
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133

2,53

21,46

3,52

5,10
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Os resultados apontados nos gráficos a seguir são referentes à aferição do
indicador de conformidade em bem-estar animal de acordo com cada
período da estação (fevereiro/21 - verão; maio/21 - outono; agosto/21 -
inverno; e novembro/21 - primavera). O reporte de resultados deste
indicador para a estação de verão/22 está previsto para o relatório de
março de 2022 (ref.
fevereiro/22)
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Eventuais desvios em relação à meta vigente não serão classificados como de
relevância significativa caso estejam em valores iguais ou superiores à 60%,
de acordo com o grau de escalonamento do Quadro 1. A metodologia utilizada
prevê um padrão para os diferentes graus de bem-estar animal, de modo que
ações possam ser tomadas prioritariamente em formato preventivo antes de
situações críticas que possam implicar na caracterização de sofrimento anima
(resultados inferiores à 60%).
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Para o último bimestre avaliado, referente aos meses de novembro e

dezembro de 2021, não houve contabilização de novas adoções finalizadas ou

óbito de animal disponível para adoção. Para o período do presente relatório,

5 animais estão em acompanhamento pós-adoção e 4 aguardam processos

adotivos sob guarda temporária da Fundação Renova.

No período de dezembro de 2021, foi finalizado o plano de ação determinado

pelo PG007 para tratativa dos pontos de auditoria identificados no 2º ciclo

realizado pela EY. Em relação ao Indicador I2, o relatório indicou, conforme

avaliação dos documentos verificados, que os animais adotados no período

emergencial de prontuários 441 a 445 não estavam dentro dos critérios

estabelecidos pela ficha do referido indicador constante na Definição do

Programa. Para tratativa deste item, o Programa definiu:

i.Reclassificar os prontuários 441, 442, 443, 444 e 445. Esta ação se deu

com base na premissa de que estas adoções foram realizadas em

dezembro de 2015, início do período emergencial, e, portanto, fora dos

critérios estabelecidos pelo Termo de Compromisso Preliminar;

ii.Excluir os respectivos prontuários da base do Indicador I2.
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Projeto Reconstrução de Bento Rodrigues

Entregas para o ano de 2021

A entrega “Conclusão de 54 edificações” prevista para dezembro de 2021, foi

reprogramada para 2022.
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Projeto Reconstrução de Paracatu de Baixo

Entregas para o ano de 2021

Concluir 75% da Infraestruturadezembro de 2021 

148



As entregas previstas para concluírem em 2021, foram reprogramas para 2022,

são elas: “Previsão para conclusão de 02 Alvenarias”, “05 Estruturas e 20

Fundações de edificações”.

Justificativa: Quando a meta foi definida, o planejamento para conclusão da

contratação dos pacotes 1 e 2 estava previsto para junho/2021, a data real foi

respectivamente julho/21 e setembro/21. Houve atrasos nessa contratação devido

à necessidade de alteração dos IDs de cada pacote (revisões de projetos, emissão

de alvarás e termos de adesão).

Os contratos dos pacotes 1 e 2 foram assinados com marcos contratuais que não

atendem às metas pactuadas, caso todos os marcos fossem cumpridos,

chegaríamos a 32 fundações, considerando as 6 que foram executadas pela AG.

Pacote 3 ainda em negociação de suprimentos.

A Technion apesenta baixa performance e diversos problemas, já possui 3 marcos

em atraso e apresentou carta para execução das obras no período chuvoso,

indicando que não conseguirá atender às metas estabelecidas.

Das 24 casas do Pacote 2, foi emitida OS apenas para 17, devido à migração de

famílias para o reassentamento familiar e revisão de projetos. Hexágono

apresentou proposta de cronograma com tendência de conclusão de apenas 4

fundações em 2021.
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• Em andamento construção de 15 edificações;

• Em andamento construção de 03 bens coletivos (escolas e posto de saúde).
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Não houveram fatos relevantes a serem reportados.

154



Projeto Reassentamento Familiar e Reconstruções

Entregas para o ano de 2021

dezembro de 2021 Concluir etapas de 05 reformas de edificações (Alvenaria, 
Estruturas, Instalações e Cobertura);

Concluir etapas de 08 edificações urbanas novas 
(Terraplanagem, Drenagens, Contenções, Acessos, Fundações).

dezembro de 2021 

dezembro de 2021 Concluir etapas de 05 construções de casas novas em área 
rural (alvenaria, estruturas, instalações e cobertura).
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1924
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Caput

Caput

Não possui cláusulas e deliberações concluídas em 2021.
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Entregas do programa 
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Grandes números do programa

959 mil m3 de material foi bombeado do reservatório da Usina Risoleta Neves.
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jan/22.
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* Para os profissionais de Mariana, foram contabilizados os profissionais contratados pela empresa terceirizada

Contexto. Entretanto, a Fundação Renova realizou um repasse financeiro em 2019 e outro repasse em

agosto/2021 para suplementação de mão de obra. Para ocorrer o terceiro repasse, de acordo com a ACP, é

necessário que o município realize a prestação de contas.
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** Para os profissionais de Mariana, foram contabilizados os profissionais contratados pela empresa

terceirizada Contexto. Entretanto, a Fundação Renova realizou um repasse financeiro em 2019 e outro repasse

em agosto/2021 para suplementação de mão de obra. Para ocorrer o terceiro repasse, de acordo com a ACP, é

necessário que o município realize a prestação de contas.
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** Para os profissionais de Mariana, foram contabilizados os profissionais contratados pela empresa

terceirizada Contexto. Entretanto, a Fundação Renova realizou um repasse financeiro em 2019 e outro repasse

em agosto/2021 para suplementação de mão de obra. Para ocorrer o terceiro repasse, de acordo com a ACP, é

necessário que o município realize a prestação de contas.
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** Para os profissionais de Mariana, foram contabilizados os profissionais contratados pela empresa

terceirizada Contexto. Entretanto, a Fundação Renova realizou um repasse financeiro em 2019 e outro repasse

em agosto/2021 para suplementação de mão de obra. Para ocorrer o terceiro repasse, de acordo com a ACP, é

necessário que o município realize a prestação de contas.
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** Para os profissionais de Mariana, foram contabilizados os profissionais contratados pela empresa

terceirizada Contexto. Entretanto, a Fundação Renova realizou um repasse financeiro em 2019 e outro repasse

em agosto/2021 para suplementação de mão de obra. Para ocorrer o terceiro repasse, de acordo com a ACP, é

necessário que o município realize a prestação de contas.
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** Para os profissionais de Mariana, foram contabilizados os profissionais contratados pela empresa

terceirizada Contexto. Entretanto, a Fundação Renova realizou um repasse financeiro em 2019 e outro repasse

em agosto/2021 para suplementação de mão de obra. Para ocorrer o terceiro repasse, de acordo com a ACP, é

necessário que o município realize a prestação de contas.
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** Para os profissionais de Mariana, foram contabilizados os profissionais contratados pela empresa

terceirizada Contexto. Entretanto, a Fundação Renova realizou um repasse financeiro em 2019 e outro repasse

em agosto/2021 para suplementação de mão de obra. Para ocorrer o terceiro repasse, de acordo com a ACP, é

necessário que o município realize a prestação de contas.
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** Para os profissionais de Mariana, foram contabilizados os profissionais contratados pela empresa

terceirizada Contexto. Entretanto, a Fundação Renova realizou um repasse financeiro em 2019 e outro repasse

em agosto/2021 para suplementação de mão de obra. Para ocorrer o terceiro repasse, de acordo com a ACP, é

necessário que o município realize a prestação de contas.
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** Para os profissionais de Mariana, foram contabilizados os profissionais contratados pela empresa

terceirizada Contexto. Entretanto, a Fundação Renova realizou um repasse financeiro em 2019 e outro repasse

em agosto/2021 para suplementação de mão de obra. Para ocorrer o terceiro repasse, de acordo com a ACP, é

necessário que o município realize a prestação de contas.

*** De acordo com decisão da Desembargadora Daniele Maranhão, em novembro/2021, o quantitativo de RH deve obedecer

ao que está definido na ACP.
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Não possui cláusulas e deliberações concluídas em 2021.
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Obs.:
Para os projetos Empreende Rio Doce e Chamadas de Agroecologia MG e ES foram definidos novos marcos para o ano de 
2022 diferentes dos estipulados em 2021.
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Nota: Correção da informação apresentada nos relatórios de jan/21 a out/21 alterando Percentual de recurso 
já aportado em formação de pessoas de 13,6 para 13,5 se adequando a realidade do programa.
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Nota: Os indicadores não iniciaram suas medições, encontram-se em revisão na CTEI, onde foi encaminhada nova
proposta de indicadores finalísticos.
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Não possui cláusulas e deliberações concluídas em 2021.
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Os valores apresentados nos Grandes Números são acumulados.
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O programa sofreu impactos durante todo o ano com cancelamentos de visitas técnicas,
devido alguns produtores rurais estarem realizando isolamento após resultados
positivos/sintomas de Covid-19.
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- A definição do programa foi recomendada pela CTEI e foi aprovada pelo CIF em
Dez/21. Aguarda deliberação.

- Projeto Casa do Empreendedor foi reprograma para 2022 em função da paralisação
por processo de reintegração de posse.

- Projeto Fomento ao Associativismo e Cooperativismo Ciclo 1 encerrou suas
atividades em Dez/21.
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Ref. Novembro/2021
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Não possui cláusulas e deliberações concluídas em 2021.



A reposição de insumos e equipamentos para 5 negócios impactados no Reassentamento: Paracatu e Bento

Rodrigues, prevista para 2021 não ocorrerá em função de novas definições de finalização e entrega do

reassentamento.
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¹ O número de negócios elegíveis aos atendimentos poderá sofrer variação devido ao não fechamento do

cadastro da Fundação Renova.

² O indicador aparece como fora da meta pois as metas apresentadas para I01, I02 e I03 estão vinculadas ao

encerramento do Programa, em dezembro/25. Assim, as medições são realizadas conforme frequência

estabelecida para acompanhamento de evolução do Programa de modo a permitir o alcance das metas

finalísticas.
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Não possui cláusulas e deliberações concluídas em 2021.
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A Fundação Renova entende que o Planejamento deste Programa tem sido
determinado por decisões judiciais (a exemplo da decisão de 30/11/2021), e,
em função disso, não é possível precisar o Planejamento 2022 em sede
administrativa.
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Nota: O indicador possui medição trimestral, conforme definido pelo Programa.

Nota: O indicador possui medição trimestral, conforme definido pelo Programa.
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Cláusula Indicador Unid. Meta Encerr.
Entregue 

acum. 2021

158 I01- Índice de Cobertura Vegetal % >=80 84*

160 I02 – Índice de Solo Exposto % <=20 2*

158 I03 – Biomassa Total da Vegetação t/ha >=6 20*

160
I04 – Índice de Redução de Perda 

de Solo
% >=80 90*

159
I05 – Diversidade de Espécies 
Nativas para Cenário A,B e C

% >40% **

159
I06 – Densidade de Espécies 

Nativas (Mudas+ Regenerantes) –
Cenários A,B e C

Ind/ha >940 **

159
I07-Controle de Espécies Invasoras 

– Cenários B e C
% <=35% **

159 I08-Solo Exposto – Cenários B e C % <15% 4,5

* Indicadores concluídos
**  Indicadores não iniciaram as medições , previsto para iniciar a partir 2º 
semestre de 2022
***   

Indicadores
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* Aprovação com ressalva

*
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Encerrado

Encerrado

Encerrado

Encerrado

Encerrado

Encerrado

Nota: 
Encerrado – Concluído e aprovado oficialmente pelo CIF.
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Notas:

*Repasses para ações dos municípios de Aimorés, Alpercata, Barra Longa ,Bom Jesus do Galho, Bugre, Colatina

Conselheiro Pena, Córrego Novo, Dionísio, Fernandes Tourinho, Galiléia, Governador Valadares, Ipaba, Ipatinga,

Itueta, Linhares, Naque, Pingo d'Água, Rio Casca, Rio Doce, Santana do Paraíso, São Domingos do Prata, São

José do Goiabal, Sem-Peixe, Sobrália, Timóteo, Tumiritinga e consórcios CIMVALPI e CONDOESTE.

*No mês novembro de 2021 a equipe de apoio técnico realizou 78 visitas e/ou reuniões de apoio técnico aos

municípios e consórcios.
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Indicadores

Nota: Durante a 31ª Reunião do Comitê Interfederativo, que deliberou a aprovação da Nota
Técnica CT-SHQA nº 24/2018 (Deliberação CIF nº 224/2018), a Fundação Renova se manifestou
contrária ao procedimento adotado para aprovação da mesma. Foi registrado em ata desta reunião
que a Fundação se manifestaria. A Fundação Renova se manifestou ao CIF/CT-SHQA por meio do
ofício OFI.NII.012019.497, em 02/01/2019 e até o momento não se teve retorno deste Comitê.
Além disso, em novembro/2019, foram realizadas oficinas de revisão dos Programas com
participação de representantes da Fundação Renova e CT-SHQA. O resultado dessa oficina
culminou na Definição do Programa 2020, protocolada em 29/10/2020, mas que até o momento
também não teve resposta da CT-SHQA/CIF.

Em julho de 2021 foi emitido pela auditoria externa independente o Relatório de
Acompanhamento do Programa, Ciclo 2, que apontava três itens relativos aos indicadores.

Como Plano de Ação a Fundação Renova informou que iria “agendar reunião com a CT-SHQA para
definir/formalizar quais os indicadores o Programa 31 deverá adotar, considerando que até o
momento não se teve resposta sobre a Definição do Programa e manifestação protocolada pela
Fundação Renova. Após o alinhamento da reunião, Fundação Renova irá detalhar os indicadores
acordados e protocolar junto ao CIF.”

Para dar início ao Plano de Ação a Fundação Renova protocolou junto ao CT-SHQA/CIF o ofício
FR.2021.1064, em 08/07/2021, solicitando para a próxima Reunião Extraordinária da CT-SHQA
pauta para tratarmos sobre os indicadores do PG31.

Em 25/11/2021 a Fundação Renova protocolou o ofício FR.2021.1862 junto à CTSHQA/CIF,
resgatando o ofício anterior e outros sem manifestação da CT-SHQA/CIF e sugerindo ajustes nas
Fichas dos Indicadores do documento de Definição.

No dia 14/12/2021 ocorreu a 58ª reunião da CTSHQA, que aprovou a NT 104/2021, que define
quais são os indicadores do PG31 e ajustes a serem realizados pela Fundação Renova na Definição
do Programa. Porém a Nota Técnica não foi deliberada na 8ª Reunião Extraordinária do CIF, no dia
17/12/21, que solicitou à CT-SHQA que apresentasse o documento de Definição do Programa final,
sem solicitação de novas adequações à Fundação Renova.

A Fundação Renova aguarda a aprovação da Definição do Programa pela CT-SHQA/CIF para
apresentar os indicadores do Programa no presente Relatório.
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As ações da Cláusula nº171 do TTAC, que embasam a atuação do Programa 32 -

Melhoria dos Sistemas de Abastecimento Público de Água, estão judicializadas

desde março de 2020, no contexto do Eixo Prioritário nº 9, da Ação Civil Pública

da 12ª Vara Federal Cível e Agrária da Seção Judiciária de Minas Gerais. As

tratativas relativas às ações sob controle e supervisão judicial, inclusive as que se

referem aos prazos, estão sendo orientadas nesse âmbito.
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Indicadores

I01 –Índice de Localidades com Termos de Compromisso Assinados por

Prefeituras e Prestadores de Serviços de Abastecimento de

Água: indicador não está sendo medido, pois algumas soluções antes

pactuadas com as prefeituras e concessionárias podem não ocorrer , devido à

judicialização.

I02 –Índice de Localidades com Projetos Básicos Concluídos: indicador

não está sendo medido, pois algumas soluções antes pactuadas com as

prefeituras e concessionárias podem não ocorrer , devido à judicialização.
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Número de solicitações atendidas: Sem solicitações da Defesa Civil para apoio a eventos em 2021. (0%)
Cobertura das áreas de risco realizada: Mapeamento em andamento. (0%)
Planos de Contingência: atualizado 12 planos o que corresponde a 33%.
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* Nota técnica I02: Sem medição tendo em vista, que não houve demanda no 
período de 2021.

*

367



368



369



370



371



372



373



374



375



376



377



378



Não possui cláusulas e deliberações concluídas em 2021.

379

Ampliar
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1.779.848 milhões de
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12/2021 Protocolo da Edição 4 do Boletim do Monitoramento da Qualidade da Água para 
Consumo Humano.
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Os indicadores de resultado foram aprovados junto com a definição do 
programa em 17/12/2021. Portanto, não houve reporte em 2021. Os 
mesmos passarão a ser medidos e reportados oficialmente em 2022.
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Não houve conclusão de marcos cif do programa em 2021.
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Impactos na execução das atividades devidas: (i) conflitos fundiários, que demandam de

consultas jurídicas e cartoriais; (ii) pendência de anuência de condôminos/herdeiros; (iii)

pendencia cartoriais , como processos de compra e venda e desmembramentos entre

herdeiros.
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O marco de entrega de bens para Ministério da Integração foi concluída, com a
entrega de 6.971 unidades de coletes, para a Defesa Civil do Brasil e, atendendo à
solicitação do órgão, o saldo remanescente foi ressarcido via GRU.
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Já no âmbito da cláusula 143 do TTAC, foram ressarcidos um valor total de R$ 295,43 Mil, referente a 1 órgão
compromitente e 1 município (ressarcimento dos aluguéis sociais de Linhares).
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* 100% se refere às solicitações feitas e já auditadas até dezembro de 2021.
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Glossário

I. IMPACTADOS: as pessoas físicas ou jurídicas, e respectivas comunidades,

que tenham sido diretamente afetadas pelo rompimento da barragem de

Fundão nos termos das alíneas abaixo e do TTAC:

a. perda de cônjuge, companheiro, familiares até o segundo grau, por

óbito ou por desaparecimento;

b. perda, por óbito ou por desaparecimento, de familiares com graus

de parentesco diversos ou de pessoas com as quais coabitavam e/ou

mantinham relação de dependência econômica;

c. perda comprovada pelo proprietário de bens móveis ou imóveis ou

perda da posse de bem imóvel;

d. perda da capacidade produtiva ou da viabilidade de uso de bem

imóvel ou de parcela dele;

e. perda comprovada de áreas de exercício da atividade pesqueira e

dos recursos pesqueiros e extrativos, inviabilizando a atividade

extrativa ou produtiva;

f. perda de fontes de renda, de trabalho ou de autossubsistência das

quais dependam economicamente, em virtude da ruptura do vínculo

com áreas atingidas;

g. prejuízos comprovados às atividades produtivas locais, com

inviabilização de estabelecimento ou das atividades econômicas;

h. inviabilização do acesso ou de atividade de manejo dos recursos

naturais e pesqueiros, incluindo as terras de domínio público e uso

coletivo, afetando a renda e a subsistência e o modo de vida de

populações;
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i. danos à saúde física ou mental; e

j. destruição ou interferência em modos de vida comunitários ou nas

condições de reprodução dos processos socioculturais e cosmológicos

de populações ribeirinhas, estuarinas, tradicionais e povos indígenas.

II. INDIRETAMENTE IMPACTADOS: as pessoas físicas e jurídicas, presentes ou

futuras, que não se enquadrem nos incisos anteriores, que residam ou venham

a residir na ÁREA DE ABRANGÊNCIA e que sofram limitação no exercício dos

seus direitos fundamentais em decorrência das consequências ambientais ou

econômicas, diretas ou indiretas, presentes ou futuras, do rompimento da

barragem de Fundão, que serão contemplados com acesso à informação e a

participação nas discussões comunitárias, bem como poderão ter acesso aos

equipamentos públicos resultantes dos PROGRAMAS.

III. ÁREA AMBIENTAL 1: as áreas abrangidas pela deposição de rejeitos nas

calhas e margens dos rios Gualaxo do Norte, Carmo e Doce, considerando os

respectivos trechos de seus formadores e afluentes, bem como as regiões

estuarinas, costeiras e marinha na porção impactada pelo rompimento da

barragem de Fundão.

IV. ÁREA AMBIENTAL 2: os municípios banhados pelo Rio Doce e pelos trechos

impactados dos rios Gualaxo do Norte e Carmo, a saber: Mariana, Barra Longa,

Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado, Sem-Peixe, Rio Casca, São Pedro dos

Ferros, São Domingos do Prata, São José do Goiabal, Raul Soares, Dionísio,

Córrego Novo, Pingo d'Água, Marliéria, Bom Jesus do Galho, Timóteo,

Caratinga, Ipatinga, Santana do Paraíso, Ipaba, Belo Oriente, Bugre, Iapu,

Naque, Periquito, Sobrália, Fernandes Tourinho, Alpercata, Governador

Valadares, Tumiritinga, Galileia, Conselheiro Pena, Resplendor, Itueta, Aimorés,

Baixo Guandu, Colatina, Marilândia e Linhares.
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V. ÁREA DE ABRANGÊNCIA SOCIOECÔNÔMICA: localidades e comunidades

adjacentes à calha dos rios Doce, Carmo e Gualaxo do Norte e Córrego

Santarém e a áreas estuarinas, costeira e marinha impactadas.

VI. MUNICÍPIOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS NA ÁREA DE ABRANGÊNCIA

SOCIOECÔNÔMICA: Mariana, Barra Longa, Rio Doce, Santa Cruz do Escalvado,

Rio Casca, Sem-Peixe, São Pedro dos Ferros, São Domingos do Prata, São José

do Goiabal, Raul Soares, Dionísio, Córrego Novo, Pingo-D’Água, Marliéria, Bom

Jesus do Galho, Timóteo, Caratinga, Ipatinga, Santana do Paraíso, Ipaba, Belo

Oriente, Bugre, Iapu, Naque, Periquito, Sobrália, Fernandes Tourinho,

Alpercata, Governador Valadares, Tumiritinga, Galiléia, Conselheiro Pena,

Resplendor, Itueta e Aimorés

VII. MUNICÍPIOS E LOCALIDADES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO NA ÁREA

DE ABRANGÊNCIA SOCIOECÔNÔMICA: Baixo Guandu, Colatina, Barra do

Riacho em Aracruz, Marilândia e Linhares, além das áreas estuarinas, costeira e

marinha impactadas.

VIII. PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS: conjunto de medidas e de ações a

serem executadas de acordo com um plano tecnicamente fundamentado,

necessárias à reparação, mitigação, compensação e indenização pelos danos

socioeconômicos decorrentes do rompimento da barragem de Fundão,

fiscalizadas e supervisionadas pelo PODER PÚBLICO, nos termos do TTAC.

IX. PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS: conjunto de medidas e de ações a serem

executadas de acordo com um plano tecnicamente fundamentado, necessárias

à reparação e compensação pelos danos socioambientais decorrentes do

rompimento da barragem de Fundão, fiscalizadas e supervisionadas pelo

PODER PÚBLICO, nos termos do TTAC.

X. PROGRAMAS: são os PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS e os PROGRAMAS

SOCIOECONÔMICOS quando referidos em conjunto.
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XI. PROJETOS SOCIOAMBIENTAIS: são as ações e medidas aprovadas pela

FUNDAÇÃO, nos termos do TTAC, para a implementação de determinados

PROGRAMAS SOCIOAMBIENTAIS.

XII. PROJETOS SOCIOECONÔMICOS: são as ações e medidas aprovadas pela

FUNDAÇÃO, nos termos do TTAC, para a implementação de determinados

PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS.

XIII. PROJETOS: são os PROJETOS SOCIOAMBIENTAIS e os PROJETOS

SOCIOECONÔMICOS quando referidos em conjunto.

XIV. PODER PÚBLICO: órgãos e entidades públicos integrantes ou

vinculados aos COMPROMITENTES e que, em razão de suas atribuições

institucionais, tenham competência legal para regulamentar e/ou fiscalizar

ações relacionadas a um determinado PROGRAMA.

XV. ÓRGÃOS AMBIENTAIS: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (Ibama); Instituto Chico Mendes de Conservação

da Biodiversidade (ICMBio); Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos

Hídricos (Seama-ES); Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito

Santo (Idaf); Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

(Semad-MG); Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do

Espírito Santo (Iema-ES); Instituto Estadual de Florestas (IEF-MG); Fundação

Estadual de Meio Ambiente (Feam-MG).

XVI. ÓRGÃOS DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS: Agência Nacional de

Águas (ANA); Agência de Gestão de Recursos Hídricos do Espírito Santo

(AGERH-ES); e Instituto de Gestão das Águas de Minas (Igam-MG).

XVII. PROGRAMAS REPARATÓRIOS: compreendem medidas e ações de cunho

reparatório que têm por objetivo mitigar, remediar e/ou reparar impactos

socioambientais e socioeconômicos advindos do rompimento da barragem de

Fundão.
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XVIII. PROGRAMAS COMPENSATÓRIOS: compreendem medidas e ações que

visam a compensar impactos não mitigáveis ou não reparáveis advindos do

rompimento da barragem de Fundão, por meio da melhoria das condições

socioambientais e socioeconômicas das áreas impactadas, cuja reparação não

seja possível ou viável, nos termos dos PROGRAMAS.

XIX. FUNDAÇÃO: fundação de direito privado, sem fins lucrativos, atendidos os

requisitos da lei, a ser instituída pela SAMARCO e pelas ACIONISTAS com o

objetivo de elaborar e executar todas as medidas previstas pelos PROGRAMAS

SOCIOAMBIENTAIS e PROGRAMAS SOCIOECONÔMICOS.

XX. EXPERT: pessoa física ou jurídica, ou grupo de pessoas físicas ou jurídicas,

legalmente habilitadas e contratadas pela FUNDAÇÃO RENOVA para gestão,

avaliação, elaboração e/ou implantação dos PROGRAMAS e/ou PROJETOS, total

ou parcialmente.

XXI. SITUAÇÃO ANTERIOR: situação socioambiental e socioeconômica

imediatamente anterior a 05/11/2015.

XXII. PRADA: Projeto de Restauração de Áreas Degradadas e Alteradas.

XXIII. Ação para itens cláusulas do TTAC e deliberações são as ações a serem

cumpridas pela Fundação Renova, os status reportados no presente

relatório são descritas a seguir:

a. Concluída internamente, o item foi concluído pela Fundação

Renova mas ainda deverá ser validado pelo CIF ou já foi

declarado seu descumprimento;

b. Encerrado, item concluído e aprovado oficialmente pelo CIF.
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Dados de Segurança

Taxa de acidentes registrados

(Número de acidentes registrados x 1.000.000/horas trabalhadas)

* Acidentes registrados = acidentes com afastamento mais acidentes sem afastamento.

Como ler o gráfico

Coluna cor azul: taxa de acidentes acumulada no ano. Toma-se o número de

acidentes acumulados no ano, multiplica-se por um milhão e divide-se pelo

número de horas trabalhadas no ano. Coluna cor verde: representa a taxa de

acidentes referente ao mês. Toma-se o número de acidentes ocorridos no mês,

multiplica-se por um milhão e divide-se pelo número de horas trabalhadas no

mês.

Linha vermelha: valor de referência 1. Esse valor foi adotado devido ao pouco

tempo de trabalho da Fundação Renova. É o valor mínimo para uma empresa.

A média nacional para essa referência, por exemplo, é 7.

Ponto preto: esse valor corresponde à média dos últimos doze meses. Caso o

número de acidentes continue o mesmo no período e as horas trabalhadas

aumentem, esse valor pode cair.
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Gestão Econômica*
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